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mmeTémo DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10711/002.749/88-43

s vs , do 14 de junho Jior9
91._____	 ACORDÃON2 CSRF/03-01.684

Recurtnon g :	 RD/303-0.074

Recorrente:	 AGÊNCIA MARÍTIMA LAURITS LACHMANN S/A

PJ-h~J	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

LNTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO

I - Denuncia espontãnea: sua anresentacao antes
da Conferencia Final de manifesto, desde que
atendidos os pressunosto do artigo1:38do CTN,
exime o sujeito nassivo da multa anlicãvel ã
esnecie.

II- Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os nresentes autos de

recurso internosto nor AGÊNCIA MARÍTIMA LAURITS LACHMANN S/A

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais-, Por maioria de votos, dar Provimento ao recurso, nos ter-

mos do relat8rio e voto que passam a integrar o nresente julgado,

vencido o Cons. Itamar Vieira da Costa, que negava provimento ao _
recurso.

.... a •as Sessões (DF), em 14 de junho de 1991
_
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' J USTO FREITAS IE CASTRO NETO 	 - RELATOR

c4"-acx\ãaRi'A 'SADE' SR ARAOJO - PROCURADORA DA
FAZENDA NACIONAL
- DESIGNADA.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: UBALDO CAMPELO NETO, JOÃO HOLANDA COSTA, PAULO AFFONSECA DE

BARROS F. JÚNIOR e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente Justificada-

mente o Cons. DURVAL BESSONE DE MELLO
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PROCESSO	 N2 10711-002749/88-49

RECURSO	 RDN2 303-0.074

ACÓRDÃO	 CSRF/ 03-01.684

RECORRENTE	 : AGÊNCIA MARÍTIMA LAURITS LACHMANN S/A

RECORRIDA	 : 3 g CÂMARA DO 3 2 CONSELHO DE CONTRIBUINTES
ACÓRDÃO 303-25.490

RELATÓRIO

Recorre à Câmara Superior de Recursos Fiscais a

empresa em referencia, pleiteando a reforma do ac6rdão n 2 303- 25.

490, de 16/05/89 prolatado pela 3 g Câmara do 3 2 Conselho de Contri

buintes, cujo teor foi assim amentado:

"CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO - O transportador

é o responsável pelo recolhimento de tributos

quando ocorre falta de mercadoria. Para conversão

utiliza-se a taxa de câmbio da data do lançamento

do crédito tributário. Não se considera esponte,

nea a denúncia formulada de pois de formalizada a

entrada do veiculo procedente do exterior.

Recurso negadó."

Como paradigmas do recurso, a recorrente apresen-

ta cpia dos ac6rdãos n 2 302-31.486 e 303-25.465 que excluem do

crédito tributário constituído o montante referente à multa impos-

ta por ocasião da autuação. Desses ac6rdãos apenas o primeiro apro

veita para caracterizar a ciivergencia apontada, uma vez que o de

n 2 303-25.465 foi prolatado pela mesma Câmara recorrida.

Em suas razaes de apelação, protesta a peticioná-
,

ria contra a tese de que a visita aduaneira constitui-se no proce-

dimento administrativo de que trata o artigo 138, parágrafo Linico,

do CTN. Insiste em aue a dPnlinnia fni a presentada anteriormente a
qualquer ato administrativo relacionado diretamente com a infração,

estando, pois a seu ver, completamente à margem da lei o Ato Decla-

ratrio Normativo CST n 2 04/86.

Nestes termos confia a requerente em obter aco-

lhida para suas presentes razSes. pu)4
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A Procuradoria da Fazenda Nacional, manifestou-

se a respeito nos seguintes termos:

"Merece ser mantida IN TOTUM a douta	 decisão

constante do Acrdão recorrido, por seus pr6prios fundamentos, aos

quais ora reportamos, por ser questão de inteira e salutar	 jus-

tiça."

É o relat6rio.
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RD/303-0.074

Ac.CSRF/03-01.684

FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, Relator:

VOTO 

Versa o recurso interposto pelo sujeito passivo sobre a ques

tão da denúncia espontânea da infração, a qual, como já tenho me pronun

ciado e acompanhando a jurisprudência pacífica desta Câmara Superior de

Recursos Fiscais; considero atender aos pressupostos do art. 138 do CO

digo Tributário Nacional. Acolho, pois, a referida denúncia e voto no

sentido de dar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 14 de junho de 1991.

Ir. 4 "d. G	 " "	 ÍC.)% • 2' A

FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO.

Relator.

Imprensa Nacional
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